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APRESENTAÇÃO 

Fomos surpreendidos, em 2020, por uma pandemia: a do Novo Coronavírus. O 
distanciamento social, reconhecida como a mais eficaz medida para barrar o avanço do 
contágio, fizeram as escolas e universidades suspenderem as suas atividades presenciais 
e pensarem em outras estratégias que aproximassem estudantes e professores. E é nesse 
lugar de distanciamento social, permeado por angústias e incertezas típicas do contexto 
pandêmico, que os professores pesquisadores e os demais autores reúnem os seus 
escritos para a organização deste volume.

O contexto pandêmico tem alimentado uma crise que já existia. A baixa aprendizagem 
dos estudantes, a desvalorização docente, as péssimas condições das escolas brasileiras, 
os inúmeros ataques a Educação, Ciências e Tecnologias, são alguns dos pontos que 
caracterizam essa crise. A pandemia tem escancarado o quanto a Educação no Brasil é uma 
reprodutora de desigualdades. Portanto, as discussões empreendidas neste Volume 01 de 
“Militância Política e Teórico-Científica da Educação no Brasil”, como o próprio título 
sugere, torna-se um espaço oportuno de discussão e (re)pensar do campo educacional, 
assim como também da prática, da atuação política e do papel social do docente.

Este livro, Militância Política e Teórico-Científica da Educação no Brasil, 
reúne um conjunto de textos de autores de diferentes estados brasileiros e que tem na 
Educação sua temática central, perpassando por questões de gestão escolar, inclusão, 
gênero, tecnologias, sexualidade, ensino e aprendizagem, formação de professores, 
profissionalismo e profissionalidade, ludicidade, educação para a cidadania, entre outros. 
O fazer educacional, que reverbera nas escritas dos capítulos que compõe essa obra, 
constitui-se enquanto um ato social e político. 

Os autores que constroem esse Volume 01 são estudantes, professores 
pesquisadores, especialistas, mestres ou doutores e que, muitos, partindo de sua práxis, 
buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os mobilizam. Esse movimento de 
socializar uma pesquisa ou experiência cria um movimento pendular que, pela mobilização 
dos autores e discussões por eles empreendidas, mobilizam-se também os leitores e os 
incentiva a reinventarem os seus fazeres pedagógicos e no se reconhecerem enquanto 
sujeitos políticos. Nessa direção, portanto, desejamos a todos e a todas uma produtiva 
leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
Airã de Lima Bomfim
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RESUMO: A formação de professores é um tema 
atual, porém, quando se trata do professor que 
atua na Sala de Recursos Multifuncionais, nota-
se que a temática é pouco abordada no meio 
acadêmico. O objetivo deste estudo é apresentar 
pesquisas desenvolvidas no período de 2015 a 
2019 acerca da formação dos professores que 
atuam em Sala de Recursos Multifuncionais 
com o Atendimento Educacional Especializado 
na perspectiva da inclusão.O estudo utilizou-
se do método filosófico materialismo histórico-
dialético alicerçado aos fundamentos da 
Pedagogia Histórico-Crítica. Adotou-se pesquisa 
bibliográfica, com levantamento na Biblioteca 
Digital Brasileira de Teses e Dissertações e na 
Revista Brasileira de Educação Especial,da 
Associação Brasileira de Pesquisadores em 
Educação Especial. Foi possível constatar que 
a temática formação de professores que atuam 
em Sala de Recursos Multifuncionais para o 

Atendimento Educacional Especializado na 
perspectiva da inclusão foi pouco enfatizada nos 
últimos cinco anos.
PALAVRAS-CHAVE: Formação de Professores, 
Sala de Recursos Multifuncionais, Atendimento 
Educacional Especializado.

1 |  INTRODUÇÃO
A inclusão vem sendo discutida, estudada, 

analisada e almejada por pais, educandos, 
educadores, formadores e principalmente 
por pessoas caracterizadas com “deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação” (BRASIL, 1996). 
No entanto, é importante ressaltar que o direito 
à inclusão é destinado a todas as pessoas.

Nesse contexto, entende-se que um dos 
grandes desafios do século XXI é o processo 
de inclusão, que por sua vez está relacionado 
a uma série de questões, entre elas a formação 
continuada dos professores da área de Educação 
Especial e Inclusiva, especificamente os que 
atuam em Sala de Recursos Multifuncionais 
(SRM) e prestam serviços de Atendimento 
Educacional Especializado (AEE).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN), de 20 de abril de 1996, em 
seu artigo 62, parágrafo 1º, destaca: “A União, 
o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, 
em regime de colaboração, deverão promover a 
formação inicial, a continuada e a capacitação 
dos profissionais de magistério” (BRASIL, 1996). 



 
Militância Política e Teórico-Científica da Educação no Brasil Capítulo 12 126

Assim, observa-se que a formação é um direito dos profissionais da educação, inclusive 
dos professores que atuam em SRM. 

Na esteira desse entendimento, objetivou-se aqui apresentar estudos desenvolvidos 
no período de 2015 a 2019 relacionados à formação dos professores que atuam em SRM 
na perspectiva da inclusão.

Este estudo teve como base a pedagogia histórico-crítica, teoria que destaca: “[...] 
a questão educacional é sempre referida ao problema do desenvolvimento social e das 
classes. A vinculação entre interesses populares e educação é explícita [...]” (SAVIANI, 
2012, p. 83). É imperioso ressaltar, ainda, que a pedagogia histórico-crítica enfatiza 
a história do indivíduo, a sua realidade social, para então, a partir daí, responder aos 
problemas educacionais. 

2 |  EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSIVA 
A Educação Especial para efeitos de lei é “[...] a modalidade de educação escolar 

oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação” (BRASIL, 
1996). Além disso, a Educação Inclusiva é fundamentada na concepção dos direitos 
humanos, o que implica respeito à igualdade e à diferença rumo à equidade, tanto em 
âmbito escolar quanto fora dele (BRASIL, 2008).

Vale ressaltar que é um equívoco pensar que Educação Inclusiva e Educação 
Especial são processos sinônimos (CAMARGO, 2017). A Educação Inclusiva é destinada 
a todos os educandos, sejam eles caracterizados com ou sem deficiência, transtornos e/ou 
altas habilidades/superdotação, índios, negros, brancos, enfim, a diversidade.

Em relação à Educação Especial, a resolução n. 4, de 2 de outubro de 2009, 
que institui as Diretrizes Operacionais para o AEE na educação básica, modalidade 
Educação Especial, em seu artigo 4º, considera o público-alvo dessa modalidade alunos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e alunos com altas habilidades/
superdotação (BRASIL, 2009). 

No entanto, a Educação Inclusiva não define um público específico, uma vez que é 
destinada a todos os estudantes. Entende-se que a Educação Inclusiva requer uma “[...] 
reestruturação do sistema educacional, ou seja, uma mudança estrutural no ensino regular, 
cujo objetivo é fazer com que a escola se torne inclusivo [...], o que implica que [...] a 
diversidade deve não só ser aceita como desejada” (BRASIL, 2001).

A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), em seu artigo 208, inciso III, 
estabelece que é dever do Estado garantir o “atendimento educacional especializado 
aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino”. Apesar de a 
Constituição não usar em seu texto especificamente referência às pessoas com transtornos 
globais do desenvolvimento e as com altas habilidades ou superdotação, entende-se que 
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esse direito também é destinado a elas.
O artigo 1º do decreto n. 7.611/2011 estabelece que o processo de escolarização do 

público-alvo da Educação Especial será efetivado conforme “[...] garantia de um sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis, sem discriminação e com base na igualdade de 
oportunidades” (BRASIL, 2011). 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) ressalta que a educação básica 
brasileira necessita promover uma formação que enfatize “o desenvolvimento humano 
global dos alunos”, pois assim poderão ser eles capazes de “[...] construir uma sociedade 
mais justa, ética, democrática, responsável, inclusiva, sustentável e solidária. Isso significa 
orientar-se por uma concepção de Educação Integral” (BRASIL, 2018).

Desse modo, entende-se quão necessários são os investimentos na formação dos 
professores que atuam na SRM, considerando também que os estudantes têm direito ao 
AEE sendo ministrado por profissionais capacitados e especializados na área de Educação 
Especial. Além disso, entende-se que os serviços ofertados nesse espaço também devem 
ser realizados na perspectiva inclusiva. 

3 |  A FORMAÇÃO DOS PROFESSORES QUE ATUAM EM SALA DE RECURSOS 
MULTIFUNCIONAIS SEGUNDO A PRODUÇÃO ACADÊMICA

O objetivo desta seção é apresentar a produção acadêmica sobre a formação 
dos professores que atuam em SRM. Com esse intuito, realizou-se um levantamento 
sobre a temática mediante busca de trabalhos na Biblioteca Digital Brasileira de Teses 
e Dissertações (BDTD) e na Revista Brasileira de Educação Especial, da Associação 
Brasileira de Pesquisadores em Educação Especial (ABPEE). O período definido para a 
busca dos trabalhos foi de 2015 a 2019. 

A BDTD integra os sistemas de informação de dissertações e teses das instituições 
brasileiras, buscando estimular a pesquisa e a publicação de trabalhos em meio eletrônico. 
Nessa biblioteca, a comunidade cientifica tem a possibilidade de publicar e difundir o 
conhecimento. 

A Revista Brasileira de Educação Especialé uma publicação trimestral da ABPEE, 
associação criada em 1993, na cidade do Rio de Janeiro. A revista objetiva a disseminação 
de conhecimento na área de Educação Especial publicando artigos, ensaios, artigos de 
revisão e resenhas. Em relação a esse periódico, buscaram-se para a pesquisa apenas 
artigos de revisão e relatos de pesquisa. 

A opção por essas duas bases de dados se justifica por ambas admitirem pesquisas 
excelentes e de referência no campo da ciência. A seleção da Revista Brasileirade Educação 
Especial deu-se por ser a publicação mais renomada na área de Educação Especial no 
Brasil. 
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Na BDTD, utilizaram-se os descritores “formação”, “Sala de Recursos 
Multifuncionais”, “Atendimento Educacional Especializado”. Encontrou-se apenas uma 
dissertação de mestrado acerca da temática Educação Inclusiva, intitulada “Políticas de 
Educação Especial e inclusão escolar: as salas de recursos multifuncionais em Goiás” 
(SOUZA, 2017), a qual objetivou analisar as políticas do governo de Goiás recorrendo a 
falas das professoras das SRM no acervo do Observatório Goiano de Educação Especial 
envolvendo o período de 2011 a 2012.

Na pesquisa de Souza (2017), apresentada na Universidade Federal de Goiás, 
regional Catalão, região Centro-Oeste do país, os resultados apontaram que em Goiás, 
nos últimos dezessete anos, não houve políticas pensadas para a SRM, constatando-se, 
no entanto, que nos primeiros anos do século XXI foi lançado o Programa de Educação 
Especial para a Diversidade na Perspectiva Inclusiva (2002-2004) como projeto de tendência 
homogeneizadora de atendimentos às especificidades dos estudantes público-alvo da 
Educação Especial. Souza (2017) ressaltou que os cursos ofertados nesse programa eram 
mediados por políticas de multiplicadores com transferência de metodologias e recursos.

Porém, com o encerramento do programa, houve uma redução dos cursos de 
formação continuada. A pesquisa mostrou que as maiores dificuldades dos professores 
estavam relacionadas à inexistência de espaço para o AEE e à insegurança desses 
profissionais, considerando a falta de formação na área de Educação Especial. As 
evidências mostraram que o diagnóstico clínico era o requisito para o AEE na SRM. 

Na Revista Brasileira de Educação Especial foram encontrados 38 trabalhos de 
revisão, mas nenhum deles relacionado à temática. Já nos relatos de pesquisa, dos 137 
trabalhos localizados, 5 apresentavam relação com o AEE ou SRM. São eles: “Reconfiguração 
da educação especial: análise da constituição de um Centro de Atendimento Educacional 
Especializado”, de Batista e Viegas (2016); “Encaminhamento e perfil do público-alvo da 
Educação Especial de uma sala de recursos multifuncionais: estudo de caso”, desenvolvido 
por Oliveira e Manzini (2016); “Processo de construção de recurso de tecnologia assistiva 
para aluno com paralisia cerebral em sala de recursos multifuncionais”, de Fachinetti, 
Gonçalves e Lourenço (2017); “Atendimento Educacional Especializado: reflexões sobre 
a demanda de alunos matriculados e a oferta de salas de recursos multifuncionais na rede 
municipal de Manaus/AM, de Santos et al. (2017) e “Jogos digitais e aprimoramento do 
controle inibitório: um estudo com crianças do Atendimento Educacional Especializado”, de 
Ramos e Garcia (2019).

O relato de pesquisa de Batista e Viegas (2016) fundamentou-se na análise 
documental acerca da reconfiguração das proposições entre Educação Especial e educação 
regular de educandos caracterizados com deficiência em um Centro de Atendimento 
Educacional Especializado. A pesquisa mostrou que a reconfiguração da Educação Especial 
nesse espaço foi estruturada considerando a obrigatoriedade da dupla matrícula, o que 
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resultou na transformação da escola especial em um Centro de Atendimento Educacional 
Especializado. 

Já o estudo de Oliveira e Manzini (2016) evidenciou que a realidade de uma escola 
de ensino fundamental da rede de educação municipal de uma cidade do interior paulista 
não condizia com o que regula a legislação acerca do público-alvo que deve ser atendido 
na SRM. Nessa pesquisa foi constatado que havia outros estudantes sendo atendidos 
nesse espaço, entre os quais se podem citar educandos com dificuldade de aprendizagem, 
problemas de comportamento e de reforço escolar.

Fachinetti, Gonçalves e Lourenço (2016) constataram em sua pesquisa a eficácia 
da tecnologia assistiva no desenvolvido do AEE destinado aos educandos caracterizados 
com paralisia cerebral. Foi possível também verificar que a professora que atuava na 
SRM possuía formação para utilizar a tecnologia assistiva, porém não aplicava tal recurso 
em sua ação pedagógica. Contudo, o objetivo do referido trabalho “era implementar e 
avaliar um recurso de tecnologia assistiva para um aluno com paralisia cerebral de forma 
colaborativa com a professora da Sala de Recursos Multifuncionais, por meio do fluxograma 
apresentado na literatura”, o que promoveu o processo formativo da professora sobre o 
uso da tecnologia assistiva, trazendo conhecimentos teóricos e práticos para a sua ação 
pedagógica (FACHINETTI; GONÇALVES; LOURENÇO, 2016, p. 1).

O estudo de Santos et al. (2017) denunciou que o número de SRM implementadas 
na rede municipal de ensino de Manaus, Amazonas, no período de 2014 a 2016, mostrou-
se insatisfatório para atender à demanda dos educandos matriculados nas escolas. 
A pesquisa denunciou um déficit de 30 sem, salientando que se faz necessário que a 
Secretaria Municipal de Ensino replaneje ações para a implementação de novos espaços 
para o AEE.

De outro modo, o relato de pesquisa de Ramos e Garcia (2019) deixou evidente 
que os jogos digitais podem ser utilizados como recursos no AEE, pois foi verificado que 
nas atividades lúdicas os educandos revelaram maior assertividade, controle das ações e 
desempenho. Constatou-se também que os jogos aprimoravam as funções executivas e 
contribuía para a aprendizagem no contexto escolar.

No entanto, notou-se que apenas o estudo de Souza (2017) ressaltou sobre a 
formação dos professores que atuam em SRM. Já em relação aos 5 relatos de pesquisa, 
constatou-se que nenhum retratou especificamente sobre a temática da formação 
dos professores que atuam em SRM, mas elaboraram abordagens sobre AEE e SRM. 
Sobretudo, os estudos não mencionaram sobre o AEE na perspectiva da inclusão, o que 
remete a compreensão de quão urgente é abordar a temática em questão. 
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4 |  A FORMAÇÃO DOS PROFESSORES QUE ATUAM EM SALA DE RECURSOS 
MULTIFUNCIONAIS E O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 
COM ÊNFASE NA INCLUSÃO 

A formação de professores é um tema atual, que deve ser debatido, discutido 
e aprimorado por professores, acadêmicos e pesquisadores que pretendem obter 
conhecimentos teóricos e práticos sobre a temática. Contudo, quando se trata da formação 
dos professores para o AEE, observou-se, mediante a investigação feita, que nos últimos 
cinco anos pouco se abordou sobre o assunto. Nesse contexto, pretende-se nesta seção 
discutir sobre a formação dos professores que atuam em SRM e o AEE, com ênfase na 
inclusão. 

De acordo com a resolução CNE/CEB n. 4/2009 (BRASIL, 2009), artigo 12, o 
professor que irá atuar no AEE deverá ter “formação inicial que o habilite para o exercício 
da docência e formação específica para a Educação Especial”. Para Santos (2018, p. 84): 

Torna-se fundamental que os professores sejam capacitados e especializados 
na modalidade, sendo contemplados com a oportunidade de participar de 
cursos em nível de graduação, especialização, mestrado, doutorado, e que 
seja possibilitada a eles a participação em seminários, eventos, encontros, 
grupos de estudos, palestras, oficinas. Acredita-se que essas são medidas 
que poderão contribuir para a eficácia do processo de escolarização do 
público-alvo da Educação Especial [...].

A resolução CNE/CEB n. 2, de 11 de setembro de 2001 (BRASIL, 2001), que institui 
as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, contempla em seu 
artigo 18: 

§ 1º são considerados professores capacitados para atuar em classes 
comuns com alunos que apresentam necessidades educacionais especiais 
aqueles que comprovem que, em sua formação, de nível médio ou superior, 
foram incluídos conteúdos sobre educação especial [...]

§ 2º são considerados professores especializados em educação especial 
aqueles que desenvolveram competências para identificar as necessidades 
educacionais especiais para definir, implementar, liderar e apoiar a 
implementação de estratégias de flexibilização, adaptação curricular, 
procedimentos didáticos pedagógicos e práticas alternativas, adequados 
ao atendimentos das mesmas, bem como trabalhar em equipe, assistindo o 
professor de classe comum nas práticas que são necessárias para promover 
a inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais.

Por isso a necessidade de se pensar e ofertar formação aos professores que atuam 
em SRM no sentido amplo, o que possibilitará uma capacitação e especialização mais 
consistentes, fazendo-os conscientes para a sua ação pedagógica. Nesse sentido, a 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 
2008) destaca que o ensino deverá:
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[...] garantir o acesso, a participação e a aprendizagem dos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/
superdotação no ensino regular, assegurando entre outras questões [...] 
formação de professores para atendimentos educacionais especializados e 
demais profissionais da educação para a inclusão escolar [...].

Entende-se que mediante a formação dos professores há maiores possibilidades de 
ofertar aos educandos o serviço de AEE na perspectiva da inclusão. A LDBEN (BRASIL, 
1996), a Política de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 
2008), a resolução CNE/CEB n. 4 (BRASIL, 2009) estabelecem a formação dos professores 
como um direito, portanto deve ser efetivado. 

A LDBEN define em seu artigo 59 que é direito do público-alvo da Educação Especial 
que os sistemas de ensino assegurem aos estudantes: “professores com especialização 
adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como 
professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas 
classes comuns [...]” (BRASIL, 1996). 

Acredita-se que a formação dos professores que atuam em SRM é um dos caminhos 
para que a inclusão seja efetivada, e, sendo assim, os sistemas de ensino devem ofertar 
aos professores a formação continuada, considerando que esses profissionais necessitam 
ter conhecimentos teóricos e práticos suficientes para a ação pedagógica, uma vez que 
atendem a um público diversificado, com necessidades específicas, limitações, habilidades 
e dotações que precisam ser valorizadas e respeitadas. 

O artigo 13 da resolução CNE/CEB n. 4/2009 (BRASIL, 2009) deixa evidente quão 
diversas são as atribuições do professor que atua em SRM: 

I – identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, 
de acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas 
dos alunos público-alvo da Educação Especial; 

II – elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Especializado, 
avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e 
de acessibilidade; 

III – organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de 
recursos multifuncionais; 

IV – acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos 
e de acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, bem como em 
outros ambientes da escola; 

V – estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração de 
estratégias e na disponibilização de recursos de acessibilidade; 
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VI – orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de 
acessibilidade utilizados pelo aluno; 

VII – ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades 
funcionais dos alunos, promovendo autonomia e participação;

 VIII – estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, 
visando à disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de 
acessibilidade e das estratégias que promovem a participação dos alunos 
nas atividades escolares.

Observa-se quão necessário é a formação dos professores que atuam em SRM 
para o desenvolvimento do AEE, e quando se tem como foco a inclusão o desafio é maior. 
Todavia, cabe aos sistemas de ensino a formação continuada dos profissionais da educação, 
inclusive a do professor que atua na SRM, pois assim poderão ofertar aos estudantes que 
frequentam esse espaço um atendimento educacional conforme suas reais necessidades 
e possibilidades. Isso implica que o Estado deve oferecer formação aos professores, para 
só assim propiciar aos educandos “o acesso, a permanência e a aprendizagem” (SANTOS 
2018).

O professor que atua na SRM tem como uma de suas funções produzirem recursos 
educativos de acordo com as necessidades dos educandos caraterizados com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. De acordo 
com o decreto n. 7.611 (BRASIL, 2011), em seu parágrafo 1º, o AEE é “[...] o conjunto 
de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados institucional e 
continuamente [...]”. O decreto evidencia que o AEE deve ser prestado para:

I – complementar a formação dos estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento, como apoio permanente e limitado no tempo e 
na frequência dos estudantes às salas de recursos multifuncionais; 

II – ou suplementar a formação de estudantes com altas habilidades ou 
superdotação. (BRASIL, 2011) 

O AEE não deve ser desenvolvido apenas para complementar e suplementar a 
aprendizagem dos educandos, mas também na perspectiva inclusiva, e isso implica que o 
professor trabalhe de forma articulada com os demais profissionais da escola, tais como o 
professor de sala de aula regular, professor de apoio, cuidador. 

No entanto, a resolução n. 4, de 2 de outubro de 2009, que institui as Diretrizes 
Operacionais para o AEE na Educação Básica, modalidade Educação Especial, em seu 
artigo 4º, define que o público-alvo da Educação Especial são os alunos caracterizados 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e alunos com altas habilidades/
superdotação (BRASIL, 2009). Santos et al. (2017, p. 420) destacaram em sua pesquisa: 
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[...] tão somente inserir o aluno com necessidades educacionais especiais em 
classes comuns não garante uma prática inclusiva de ensino, é importante 
investigar a qualidade do atendimento prestado e as características das 
relações que ocorre no interior da escola e em seu entorno.

Nesse sentido, para que o AEE seja desenvolvido na perspectiva inclusiva, as 
escolas precisam ser reestruturadas e adequadas às necessidades dos educandos, 
permitindo a eles condições de acesso, permanência e aprendizagem no âmbito escolar, 
inclusive na SRM.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os resultados dessa pesquisa evidenciaram a existência de apenas um trabalho 

que tratou a respeito da formação dos professores que atuam na SRM para o Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) (SOUZA, 2017), porém não abordou sobre o serviço 
do AEE na perspectiva da inclusão. No total, então, foram encontrados 6 estudos com 
relevância significativa sobre a Sala de Recursos Multifuncionais(SRM) e o AEE, com 
destaque para a dissertação de Souza (2017), e os outros 5 relatos de pesquisa: Batista 
e Viegas (2016); Oliveira e Manzini (2016); Fachinetti, Gonçalves e Lourenço (2016); 
Santos et al. (2017); Ramos e Garcia (2019). Apesar de estes últimos não terem enfatizado 
especificamente sobre a formação dos professores que atuam em SRM para o AEE na 
perspectiva da inclusão, trouxeram subsídios teóricos para esta pesquisa. 

Ressalta-se que o número de estudos encontrados ainda é considerado pouco, 
porém os trabalhos elaborados apresentam uma relevância significativa para a produção 
acadêmica, sendo encontrados em ambiente de renomado teor científico como a BDTD e 
a Revista Brasileira de Educação Especial.

A pesquisa de Souza (2017) apontou que nos últimos dezessete anos não houve 
políticas pensadas para a SRM, que no início do século XXI foi lançado o Programa de 
Educação Especial para a Diversidade na Perspectiva Inclusiva (2002-2004), voltado 
para o atendimento dos estudantes público-alvo da Educação Especial, porém com cunho 
homogeneizador, mas com o término do programa foram reduzidos os cursos de formação 
continuada. A autora destacou ainda que os maiores desafios dos professores que atuavam 
em SRM estavam relacionados à inexistência de espaço para o AEE, além da insegurança 
dos professores em razão da falta de formação na área de Educação Especial. 

Constatou-se nos estudos aqui apresentados, que a temática acerca da formação 
dos professores que atuam na SRM para o AEE na perspectiva da inclusão só foi discutida 
por Souza (2017), porém os estudos de Ramos e Garcia (2019), Santos et al. (2017), 
Fachinetti, Gonçalves e Lourenço (2016) sinalizaram para a melhoria da disponibilidade 
e estrutura das SRM, para o desenvolvimento do AEE e para a almejada inclusão, 
considerando que essas pesquisas foram desenvolvidas em âmbito escolar.
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Apesar de a maioria dos estudos encontrados não ter enfatizado sobre a formação 
dos professores que atuam na SRM para o AEE na perspectiva da inclusão, foi possível 
constatar que existem diversos entraves no desenvolvimento do AEE, entre eles podem-
se citar a não disponibilidade e estrutura das SRM, o não uso de tecnologia assistiva 
pelos professores, mesmo daqueles com formação para sua aplicação, a insegurança dos 
professores em virtude da falta de formação na área de Educação Especial e a diversidade 
de educandos atendidos na SRM, o que contraria a resolução n. 4, de 2 de outubro de 
2009, que estabelece qual público deve ser atendido nesse espaço. 

Diante dos achados, evidenciou-se que a formação dos professores que atuam em 
SRM não é o único embaraço para o desenvolvimento do AEE na perspectiva da inclusão, 
pois, infelizmente, há outros aspectos que influenciam na realização do AEE que necessitam 
ser estudados, debatidos e divulgados no meio científico. 
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